
 

 

 

V ENCONTRO NACIONAL DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DO CAMPO DE PÚBLICAS 

SESSÕES TEMÁTICAS (STs) APROVADAS 

Número Título Resumo Coordenação  Modalidade 

1 
Desafios e Perspectivas: 

ensino, pesquisa e extensão 
no Campo de Públicas 

O objetivo é contribuir para a reflexão multidisciplinar nas áreas de ensino, pesquisa e extensão 
no Campo de Públicas e sua articulação. No Ensino, terá como foco os desafios e perspectivas 
enfrentados pelos seus cursos de graduação, pós-graduação e escolas de governo, no que se 
refere a práticas interdisciplinares, experiências inovadoras, aprendizagem colaborativa. A ST 
também busca possibilitar reflexões sobre o perfil, acompanhamento e inserção profissional de 
egressos, avaliações institucionais e didático-pedagógicas, impacto da adoção de estratégicas de 
ensino híbrido, além de discutir aspectos relativos às modalidades presencial e EAD. Na 
extensão, buscará conhecer e divulgar experiências de projetos, bem como discutir os desafios 
para a curricularização em curso. Além disso, a sessão temática, pela primeira vez, receberá 
propostas que busquem discutir os aspectos ontológicos, epistemológicos, teóricos e/ou 
metodológicos da pesquisa inter/multidisciplinar nos contornos do Campo de Públicas. 

Maria Isabel 
Araújo 
Rodrigues 
(FJP); Fernando 
de Souza 
Coelho (USP); 
Patrícia 
Vendramini 
(Udesc); Raquel 
Maria da Costa 
Silveira (UFRN) 

Presencial 

2 
Criminalidade, Segurança 

Pública e Direitos Humanos 

Esta ST pretende aglutinar estudos em segurança pública, justiça criminal e sistema 
penitenciário, buscando descrever, entender e relacionar, de forma interdisciplinar, os efeitos da 
violência urbana, da criminalidade e da insegurança no cotidiano dos cidadãos e das 
organizações estatais do campo da segurança pública – polícias, operadores do direito, 
ministérios e secretarias, entre outros. Os trabalhos nesta área devem não só compreender as 
realidades sociais, mas principalmente privilegiar a relação entre contextos de violência e 
políticas públicas dos campos da segurança pública, da justiça criminal, da administração 
penitenciária e antidrogas, seja no âmbito municipal, estadual ou federal. Os trabalhos devem se 
pautar em diagnósticos qualificados dos problemas, avaliações, estudos de caso, representações 
e percepções sobre segurança, justiça criminal, sistema penitenciário e combate às drogas. 
Também é objeto de reflexão desta linha a investigação que trata da relação entre direitos 
humanos e segurança pública, bem como as práticas dos profissionais de segurança pública em 
relação às garantias fundamentais do cidadão. 

Cláudio Roberto 
de Jesus 
(UFRN); 
Marcelle Gomes 
Figueira (UCB-
DF); Rodrigo 
Figueiredo 
Suassuna 
(UFRN) 

Presencial 

3 
Diversidade antissexista, 

antirracista, anticapacitista, 
Esta sessão temática tem como escopo tratar de temas que, comumente, ficam à margem de 
temas mais abrangentes ligados às desigualdades. São bem-vindos a esta ST estudos do Campo 

Maria Aparecida 
Azevedo Abreu 

Presencial 



 

 

Número Título Resumo Coordenação  Modalidade 

antipreconceitos e respeito a 
todas as orientações sexuais, 
identidades de gênero e perfis 

populacionais 

de Públicas que envolvem a população LGBTQIAP+, bem como estudos acerca da inclusão e da 
exclusão de pessoas com deficiência. Além disso, serão aceitos estudos envolvendo 
preconceitos racistas, sexistas, misóginos, em relação à orientação sexual – homofobia, 
lesbofobia -, à identidade de gênero (transfobia), em relação aos pobres (aporofobia), à 
população de rua, à população que apresenta algum tipo de vício ou considerada atípica de 
acordo com um padrão físico (gordofobia) e contra todo grupo social que sofra discriminação 
baseada na hierarquização de sujeitos. Serão também bem-vindos estudos e pesquisas que 
coloquem essa população como sujeita principal de seus destinos, de seus planos de vida e de 
suas escolhas. Serão aceitos como trabalhos resultados de pesquisa finais ou em andamento no 
Campo de Públicas, com os mais diversos tipos de metodologia, tanto qualitativas quanto 
quantitativas. 

(UFRJ); Karine 
Conceição de 
Oliveira (UFBA); 
Allender Barreto 
Lima da Silva 
(MPMG); Caio 
Benevides 
Pedra 
(Prefeitura 
Municipal de 
Belo Horizonte) 

4 
Gênero, Políticas Públicas e 
Divisão Sexual do Trabalho 

Este ST se propõe a discutir gênero e políticas públicas, com especial ênfase na divisão sexual 
do trabalho. Convidamos à submissão trabalhos que abordem como as políticas públicas têm 
contribuído (ou não) para a superação das desigualdades de gênero. Também são bem-vindas 
discussões sobre como gênero informa o desenvolvimento de políticas públicas em seu sentido 
mais amplo, conectando os múltiplos atores e atrizes sociais que atuam nesse campo da ação 
pública. Convidamos, especialmente, trabalhos que se debrucem sobre o tema da divisão sexual 
do trabalho, incluindo suas articulações com a divisão social e racial do trabalho, e sua relação 
com as políticas públicas. Nesse sentido, estimulamos a submissão de trabalhos sobre políticas 
de cuidado, (des)articulação do trabalho dito produtivo e reprodutivo, reflexões sobre trabalho 
doméstico remunerado e não remunerado e discussões sobre as questões de gênero no mercado 
de trabalho. Incentivamos, ainda, estudos que trabalhem as conexões entre diferentes áreas de 
políticas de gênero (ex. enfrentamento à violência, saúde das mulheres, assistência social, 
educação, entre outros) e a autonomia econômica das mulheres. Destacamos, por fim, que 
perspectivas que observem a articulação entre diferentes eixos de opressão são bem-vindas em 
todos os debates indicados, mobilizando abordagens como interseccionalidade e 
consubstancialidade na análise de políticas públicas. Finalmente, são valorizadas discussões 
consolidadas no campo de públicas (ex. ciclo de políticas públicas, relações entre entes 
federativos, representação e participação social) e contemporâneas (ex. intersetorialidade e 
transversalidade), buscando abranger trabalhos que discutam teoria, metodologia e experiências 
concretas de políticas públicas, desde que articuladas com o debate de gênero. 

Ana Paula 
Rodrigues Diniz 
(Insper); Letícia 
Godinho de 
Souza (FJP); 
Mariana Mazzini 
Marcondes 
(UFRN) 
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5 
Políticas de Ações Afirmativas: 

análise, avaliação e 
monitoramento 

As Políticas de Ações Afirmativas (PAA) têm como objetivos discriminarem positivamente 
determinados grupos da sociedade para correção e reparação de seus contextos 
socioeconômicos, historicamente alijados da mobilidade social ascendente, vulnerabilizados das 
mais diversas maneiras ao longo dos tempos. Por sua própria destinação, as políticas de ações 
afirmativas no Brasil centram-se na temática racial. Temos como principal a política de cotas para 
ingresso de negros/as, indígenas ou pobres no ensino superior ou no serviço público (educação e 
emprego). Contudo, como pretendem promover a equidade podem ser encontradas também no 
setor de habitação, redistribuição de terra, de renda, saúde. O Campo de Públicas estuda as 
políticas de ações afirmativas por diversos vieses. Esta ST pretende direcionar o olhar para a 
análise, avaliação e monitoramento destas políticas. Pretendemos abordar na ST diversos 
modelos de estudos de análise de políticas públicas aplicados às ações afirmativas, tais como o 
modelo sequencial ou do ciclo político, o modelo dos fluxos múltiplos, o modelo do equilíbrio 
interrompido, o quadro teórico das coligações de causa ou de interesse ou outros. A avaliação 
das PAA pode ser diagnóstica, de monitoramento ou de resultado, com apresentação de suas 
metodologias utilizadas, tais como timing, posição do avaliador, critérios e estruturação ou outras.  

Renata Callaca 
Gadioli Dos 
Santos (UnB); 
Marjore 
Nogueria 
Chaves (UnB); 
Renato 
Emerson 
Nascimento dos 
Santos (UFRJ) 

Virtual 

6 

Inovações Sociais e 
Experimentações 

Democráticas na Governança 
e nas Políticas Públicas 

Esta sessão temática busca reunir debates teóricos e empíricos sobre os fenômenos das 
inovações sociais e da experimentação democrática e sua interface com a governança e as 
políticas públicas. Nos interessa discutir experimentações, em respostas aos problemas públicos, 
coproduzidas na interface entre a criatividade do agir e as dinâmicas institucionais, a partir de 
processos fundados na participação democrática e das interações socioestatais, envolvendo 
diversos atores, recursos, práticas e saberes. Isso inclui práticas de aprendizagem, co-construção 
de conhecimento e ampliação da efetividade, legitimidade, justiça social e inovação na gestão 
pública. Focaliza-se também os alcances, limites e desafios dos processos participativos nas 
arenas públicas, nas políticas e na ação pública em territórios, comunidades, organizações e 
iniciativas da sociedade civil mais ou menos institucionalizadas, além dos processos de 
aprendizagem coletiva, investigação pública e inovações sociais na esfera pública, a partir da 
participação social e de processos de governança colaborativa. 

Carolina Andion 
(Udesc); 
Gustavo Costa 
de Souza 
(UFRJ); Danilo 
Alano Melo 
(Udesc); Flávia 
Duque Brasil 
(FJP) 

Presencial 

7 

Estado e Sociedade Civil: 
políticas públicas, múltiplas 
desigualdades e construção 
de futuros com prospectiva 

estratégica 

No Brasil atual (2023) vivemos um cenário em que o governo e a sociedade civil propõem e 
concordam com a reconstrução democrática. Para que tal fato ocorra dois fatores se apresentam: 
realizar um planejamento prospectivo de longo prazo de políticas públicas e fortalecer a 
participação da sociedade civil nas decisões públicas visando, dentre outras coisas, extinguir as 
múltiplas desigualdades e opressões. O Estado brasileiro, historicamente, não conseguiu garantir 

Urânia Flores da 
Cruz Freitas 
(UnB); João 
Batista Gomes 
Macêdo (CUT-
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nem proteger os direitos humanos, políticos e constitucionais de seu povo, sendo o próprio 
Estado um dos maiores violadores de direitos, em especial, de grupos vulnerabilizados que vivem 
na pobreza, segregades e excluídes. Em nosso país, o planejamento das políticas públicas com 
foco na prospectiva estratégica também não fez parte da escolha governamental. Tal escolha 
política aprofundou as desigualdades sociais, regionais e, essa lógica, está inserida na dinâmica 
do neoliberalismo mundial. Isso permite perceber que sob a égide do pensamento neoliberal, 
investir nos direitos sociais, políticos e constitucionais para a população é desnecessário. Dessa 
forma, a sociedade civil tem um papel fundante na luta hegemônica e na mudança social. Em 
função disso realiza nos espaços locais e nacionais, ações e proposições políticas, associativas e 
coletivas que podem potencializar a ação política, a ação pública e o planejamento 
governamental. A coordenação dessa sessão tem como perspectiva metodológica a relação entre 
teoria e prática, está fundamentada na relação dialógica entre atores e atrizes sociais, políticos, e 
na prospectiva estratégica para políticas públicas. Nesse diapasão, a ideia de governar por meio 
do Estado ampliado, da ação pública com visão prospectiva de longo prazo é cada vez mais 
urgente e essencial. A sessão temática se propõe a discutir o papel do Estado na garantia dos 
direitos da população, como também as ações políticas e práticas da luta realizada pela 
sociedade civil, buscando observar nessa relação contraditória e de interesses, os caminhos para 
construir saídas para extinguir as múltiplas desigualdades, garantir os direitos e a participação da 
população, bem como, planejar e implementar as ações governamentais com foco na ação 
pública e na prospectiva estratégica para a construção de futuros desejáveis. 

DF); Natalia 
Duarte (Anpae) 

8 
Proteção Social e 

desigualdades: paradoxos e 
desafios 

Nos últimos anos, as crises humanitárias manifestadas em dimensões políticas, econômicas, 
sociais e sanitárias desnudaram e adensaram as desigualdades, os riscos e as vulnerabilidades 
sociais que atingem a sociedade brasileira. Passamos por um desmonte da seguridade social 
(assistência social, previdência, saúde) e dos pactos federativos de políticas públicas (SUS, 
SUAS) e, consequentemente, a negação dos direitos sociais garantidos constitucionalmente. As 
lógicas valorativas e práticas opressoras, violentas, meritocráticas e aporofóbicas, por um lado, 
vulnerabilizaram ainda mais significativamente parte da população, gerando novos problemas 
públicos relacionados às desigualdades a serem enfrentadas; e por outro, criaram formas de 
resistência política e burocrática para manter, fortalecer e reconstruir os sistemas de proteção 
social. O avassalador avanço da pobreza, da fome e das desigualdades nos colocam como 
desafios, para além da inexorável segurança de renda e de alimentação, a reflexão sobre o papel 
da proteção social não-contributiva, da participação e controle social e da centralidade da 

Edgilson 
Tavares de 
Araújo (UFBA); 
Aldaiza Sposati 
(PUC-SP); Carla 
Bronzo (FJP); 
Sindely Chahim 
Avellar Alchorne 
(PUC-RJ/ 
Prefeitura do 
Rio de Janeiro) 

Presencial 



 

 

Número Título Resumo Coordenação  Modalidade 

intersetorialidade nas políticas públicas para confrontar problemas complexos, que demandam 
uma abordagem mais integrada para seu enfrentamento. Emergem muitos desafios em nossos 
sistemas de políticas públicas, relativos às relações entre público e privado ou entre lógicas 
contributivas e não-contributivas para organização da arquitetura da proteção social. Também 
existem desafios quanto à capacidade, adequação e integração das políticas públicas e seus 
instrumentos (transferência de renda, “inclusão produtiva”, serviços sociais e socioassistenciais 
etc.) para enfrentar e responder a tais problemas com foco inclusive na observância da 
interseccionalidade (classe, gênero, raça, território, ciclo de vida, deficiência, orientação sexual e 
outras diversidades). Diante do contexto da pandemia de Covid-19 e pós-pandêmico, torna-se 
imperativo trazer à tona questões postas anteriormente por Robert Castel: O que é estar 
protegido/a/e/? Como combater (as antigas) e as novas inseguridades sociais? Esta ST tem 
como objetivo debater criticamente ensaios, resultados de pesquisas e avaliações de políticas e 
programas, relatos de experiências governamentais e não-governamentais, nos diversos níveis 
de governo, que se situem no campo das políticas de seguridade social (assistência social, saúde 
e previdência social). São especialmente bem vindos trabalhos sobre essas políticas públicas que 
tragam reflexões e informações quanto à gestão de unidades e serviços públicos; que discutam a 
presença de dimensões subjetivas e valorativas na produção das políticas e na provisão dos 
serviços públicos; que analisem os instrumentos de regulação existentes e seu desempenho; que 
abordem a provisão de serviços socioassistenciais, programas, benefícios e transferências e seus 
resultados; que discutam modelos e estratégias colaborativas de gestão intra e intersetorial; 
outros aspectos e temas pertinentes aos desafios da proteção social e enfrentamento das 
desigualdades no Brasil e nos governos subnacionais (estaduais e municipais). 

9 

Direito social à moradia e 
regularização fundiária: 

perspectivas para políticas 
públicas habitacionais 

O desenvolvimento urbano precário e a proliferação de núcleos urbanos informais nos grandes 
centros brasileiros, especialmente após o agravamento da crise socioeconômica pela pandemia 
da Covid-19, escancaram a necessidade de adoção, por parte do Estado, de políticas públicas 
habitacionais efetivas. O objetivo desta ST é reunir trabalhos que envolvam aspectos teóricos 
e/ou empíricos relacionados ao direito social à moradia, assegurado pela Constituição Federal de 
1988, e aos programas de regularização fundiária urbana de interesse social (Reurb-S), cuja 
disciplina legal sofreu relevantes alterações com o advento da Lei Federal nº 13.465/2017. São 
esperadas contribuições que analisem os problemas atuais da cidade, como a garantia de 
moradia, principalmente às pessoas em situação de vulnerabilidade social, e de acesso a 
serviços públicos essenciais, como saneamento básico, energia elétrica e infraestrutura urbana. 

Nathan Gomes 
Pereira do 
Nascimento 
(UNESP); Júlia 
Navarro Perioto 
(UNESP); André 
Simionato 
Castro (USP); 
Taisa Cintra 

Virtual 



 

 

Número Título Resumo Coordenação  Modalidade 

Almejamos, também, reunir análises referentes à estrutura financeira, organizacional e de 
pessoal da administração pública, nos níveis federal, estadual e municipal, para implementação 
de políticas públicas habitacionais. 

Dosso (PUC-
Campinas) 
 

10 
Transferência de renda e o 
modelo de proteção social 

brasileiro 

A discussão sobre o acesso ao dinheiro dissociado do mercado de trabalho suscita abordagens 
teóricas variadas, com ênfase em seus aspectos políticos, filosóficos, econômicos, 
antropológicos, gerenciais, institucionais etc. 
A retomada de políticas públicas amplamente reconhecidas como o Programa Bolsa-Família 
(PBF) recolocam desafios no redesenho de políticas públicas, relações no pacto federativo, 
capacidades estatais e o papel de burocracias em todos os níveis que administram políticas 
sociais no Brasil. Ao mesmo tempo em que o programa tem um impacto significativo sobre a 
realidade social do país, antigos dilemas sobre sua governança e formas de pactuação, 
possibilidades de expansão e aspectos relacionados a seus vínculos com a Seguridade Social 
brasileira devem ser continuamente analisados. 
Esta ST visa abordar como programas de transferência de renda (direito de proteção social não 
contributiva, na forma de direito à segurança de renda) têm se relacionado ao modelo de 
proteção social brasileiro, especialmente, frente a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) 
e ao Sistema Único de Assistência Social (SUAS) enquanto estruturas institucionais responsáveis 
por sua operacionalização. 
Na complexidade dessa trama encontramos análises diversas sobre questões transversais ao 
tema, relacionadas ao mercado de trabalho, cidadania, direitos sociais, autonomia, liberdade, 
raça/etnia, gênero, tempo livre, ócio, meritocracia, desigualdade e redistribuição de renda, 
feminismo, pobreza, desemprego, tecnologia, justiça, incondicionalidade X condicionalidades, 
universalidade X focalização e outros. 
Nesse sentido, são bem-vindos trabalhos que abordem estrutura e análises das formas de 
transferência de renda na realidade brasileira. Pretende-se, assim, reunir pesquisas que discutam 
a relação entre os programas de transferência de renda – incluindo os programas existentes em 
estados e municípios – e os desafios contemporâneos que se apresentam na reconstrução do 
modelo de proteção social nacional no século XXI. 
Compreende-se que estudos sobre as diferentes fases do uso da transferência de renda (Auxílio 
Emergencial e Auxílio Brasil) e da trajetória de PBF, a partir de aspectos como cobertura, 
condicionalidades, valor do benefício e vinculação institucional tem validade para o momento 
político atual, constituindo-se como um janela de oportunidade para mobilizar novamente 

Bruna Cristina 
Neves 
Carnelossi 
(PUC-SP); José 
Whellison Brito 
dos Santos 
(UFPE); 
Leandro 
Teodoro 
Ferreira 
(Unicamp) 

Presencial 
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pesquisas relacionadas no campo de políticas públicas, serviços social, direito, economia e outros 
a respeito do tema. 

11 

Participação Social e Ação 
Pública: perspectivas para o 
fortalecimento da democracia 

e da gestão pública 

A noção de um Estado em ação, viabilizado por políticas públicas correspondentes às lógicas 
partilhadas entre atores sociais e institucionais em interação, e as formas de mobilização da ação 
coletiva e engajamento da sociedade fundamentam esta ST. O objetivo da ST é reunir trabalhos 
que desenvolvam aspectos analíticos, teóricos e/ou empíricos que contribuam para compor um 
diagnóstico sobre os desafios para a participação social na ação pública, considerando as 
ambivalências da retomada da democratização. Serão bem-vindos estudos e pesquisas que 
tratem dos desafios e potencialidades da participação na consolidação das políticas públicas em 
seus complexos processos de construção e suas redes. Para tanto, convidamos estudiosas/os 
que discutam a ação pública, inclusive com abordagens combinadas com perspectivas brasileiras 
dos estudos críticos, decoloniais ou da gestão social. São relevantes à ST investigações sobre 
instituições participativas, repertórios de conflito e interação, novas formas de representação 
política, arranjos deliberativos, encaixes institucionais, práticas sociais emergentes, referenciais 
cognitivos, efetividade da participação, instrumentos e tecnologias da ação pública, redes e 
dinâmicas multiatoriais transversais. 

Lindijane de 
Souza Bento 
Almeida 
(UFRN); Zilma 
Borges de 
Souza (FGV); 
Regina Claudia 
Laisner (Unesp); 
Fernanda 
Natasha Bravo 
Cruz (UnB) 

Presencial 

12 
Longevidade e gestão 

inclusiva da população idosa 
 

O crescimento vertiginoso da população com 60 anos e mais e o aumento da expectativa de vida 
apresentam desafios para a sociedade e para o Estado que não estão preparados com políticas 
públicas para esta população. 
Para fazer frente aos desafios da longevidade, entre as políticas brasileiras específicas, a Política 
Nacional da Pessoa Idosa (Brasil, 1994) indica que as ações contemplem as “diferenças 
econômicas, sociais, regionais, as contradições entre o meio rural e o urbano do Brasil 
recomendando que sejam observadas pelos poderes públicos e pela sociedade em geral”. 
Esta STtem como objetivo analisar as políticas para a longevidade e os desafios institucionais em 
contextos macro e micro a partir de práticas e evidências que minimizem os problemas e as 
desigualdades no acesso aos direitos da pessoa idosa e ao bem viver. 
Pretende-se agregar trabalhos que apresentem reflexões e abordem o assunto de diferentes 
perspectivas teóricas e metodológicas que contribuem para o debate sobre as políticas para a 
longevidade e desafios institucionais em contextos distintos que potencialize a capacidade de 
atenção ao envelhecimento como política pública. Espera-se estabelecer conexão entre a 
Academia, a administração pública e os saberes pragmáticos em cooperação, para uma ciência 
mais colaborativa. 

Jones Nogueira 
Barros 
(UNAMA); 
Carmen Pineda 
Nebot 
(CLACSO/GES
DEL); Silvia 
Maria 
Magalhães 
Costa (UFV) 

Virtual 
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13 

Implementação de políticas 
educacionais e suas conexões 
com outras políticas, campos e 
saberes: o que as pesquisas 

têm revelado? 

Esta ST pretende reunir pesquisadoras e pesquisadores de diferentes instituições interessados 
na pesquisa sobre a implementação de políticas educacionais e em suas conexões com outros 
campos e saberes. A partir de uma perspectiva multidisciplinar, da ciência política, da sociologia, 
da administração pública e outras áreas afins, emerge uma agenda de pesquisa para se 
compreender a implementação de políticas educacionais, entendida como momento crucial para 
os resultados de uma política pública.Compreendemos que os estudos sobre a implementação de 
políticas devem considerar as trajetórias que as políticas constroem ao longo do seu processo de 
implementação, a partir da sua formulação. Assim, o entrelaçamento entre a formulação, a 
implementação e a avaliação é fundamental. 
É nessa direção que essa ST pretende avançar, razão pela qual convidamos pesquisadoras/es 
(incluindo alunos/as de pós-graduação) a compartilharem suas pesquisas sobre a implementação 
de políticas educacionais em diferentes contextos e a partir de distintos referenciais teóricos e 
metodológicos. 
A ST acolherá trabalhos que discutam/analisem/avaliem a(s) seguinte(s) temática(s): as 
trajetórias, os contextos, os arranjos, as capacidades institucionais/estatais, as redes de 
implementação, as práticas e as estratégias associadas a provisão dos bens e serviços, a 
atuação dos burocratas e das burocracias em suas diversas instâncias, os resultados e os efeitos 
da implementação e suas conexões com a reprodução de desigualdades, além de outras 
dimensões que dialoguem com a implementação de políticas educacionais e suas conexões com 
outras políticas, outros campos e saberes. 

Breynner 
Ricardo de 
Oliveira (UFOP); 
Fabiana Silva 
Fernandes 
(Fundação 
Carlos Chagas); 
Maria do Carmo 
Meirelles Toledo 
Cruz (UNICID); 
Sandra Gomes 
(UFRN) 

Virtual 

14 
Agenda-setting e Formulação 

de Políticas Públicas 

Os estudos de agenda-setting e de formulação de políticas públicas buscam entender e analisar a 
complexidade dos momentos pré-decisórios, destacando os atores e instituições envolvidas, as 
ideias e os conflitos gerados acerca da definição de problemas públicos e das alternativas 
possíveis para solucioná-los.Ao longo das últimas quatro décadas, diversos são os autores que 
se debruçaram na elaboração de teorias e de modelos para a análise dos processos de formação 
e de mudança da agenda governamental em diversas políticas setoriais, tais como educação, 
saúde, meio-ambiente, assistência social, segurança pública, entre outros. As múltiplas 
abordagens deste campo do conhecimento destacam o papel das ideias, das narrativas, dos 
empreendedores de políticas públicas e dos eventos focalizadores; outras se debruçam sobre 
estratégias de formação de coalizões, de escolhas de instrumentos para o desenho e 
implementação; ou mesmo para o processos de informação e de atenção dos atores 
governamentais. 

Ana Cláudia 
Niedhardt 
Capella 
(UNESP); Felipe 
Gonçalves 
Brasil (USP) 

Presencial 
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Destaque é dado para os subsistemas ou comunidades de políticas; os monopólios de políticas 
públicas, suas manutenções e quebras; e para as coalizões de defesa. Também estão no centro 
do debate a racionalidade limitada, as formas de distribuição de atenção governamental no 
processo de priorização e reconhecimento de problemas, e as distintas formas de mudança das 
políticas, sejam elas incrementais ou de grande impacto. 
É, portanto, a partir dessa perspectiva pré-decisória e ideacional do campo de análise de políticas 
públicas, que esta ST busca receber e debater trabalhos de distintas vertentes teóricas e 
metodológicas, sobre diferentes políticas setoriais, que coloquem sob o foco da análise os 
processos de formação, mudança, negação ou veto de agendas. São esperados trabalhos que 
olhem para mudanças em políticas públicas em perspectiva longitudinal, analisando mudanças ao 
longo do tempo e dos governos; análises que evidenciem o papel de atores e instituições, seus 
valores e interesses, na luta pelo reconhecimento de problemas e adoção de políticas públicas; 
estudos que se debrucem sobre as "novas agendas" e a retomada da atuação governamental em 
setores preteridos e abandonados pelos governos anteriores. 

15 
Desenho de políticas públicas: 

olhares sobre a estrutura, a 
dinâmica e suas implicações 

A análise do desenho é uma abordagem que centra atenção nos aspectos substantivos das 
políticas públicas, isto é, nas configurações de elementos que formam seu conteúdo e que traçam 
sua estrutura e dinâmica. O campo compartilha do entendimento de que os blocos empíricos da 
abordagem são os elementos que formam o desenho das políticas, sendo estes comumente 
definidos em: problemas sociais, objetivos, instrumentos de implementação, sistemas de 
governança e grupos beneficiários. A perspectiva se volta, então, para a análise das 
características e implicações das configurações desses elementos, das relações entre eles e de 
suas interações com os contextos institucionais, políticos e organizacionais. No âmbito da 
produção científica internacional, essa perspectiva vem se institucionalizando como uma 
alternativa para a análise do policy process desde a década de 1960. No Brasil, apesar de sua 
incorporação ainda ser incipiente, o foco no desenho como objeto de estudo vem ganhando 
interesse. Nesse contexto, visando contribuir para o desenvolvimento do campo de análise do 
desenho de políticas públicas no Brasil, esta ST convida trabalhos que analisem espaços de 
elaboração de desenhos, como os laboratórios de políticas; processos de modelagem de 
problemas sociais e de definição de objetivos de políticas; as construções sociais dos grupos 
beneficiários; a escolha e mudança dos instrumentos de implementação; a estrutura lógica dos 
desenhos e as transformação das configurações de elementos ao longo do tempo, assim como 

Luciana Leite 
Lima 
(UFRGS); Lizan
dro Lui (FGV); 
Marcos Arcanjo 
de Assis (FJP); 
Rafael Barbosa 
de Aguiar 
(UFRGS) 
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aqueles que avaliem a robustez dos arranjos e a difusão de desenhos. Ainda, interessa agregar a 
diversidade de perspectivas metodológicas e de setores de políticas públicas. 

16 
Avaliação de Políticas 

Públicas 

O objetivo desta ST é discutir perspectivas e experiências em avaliação de políticas públicas, 
visando problematizar o campo da avaliação em suas dimensões políticas, epistemológicas, 
analíticas e metodológicas. Para tanto, propõe tensionar cenários políticos e modelos 
epistemológicos hegemônicos de avaliação, vinculados a agendas neoliberais, à luz de 
paradigmas emergentes, com diferentes abordagens, metodologias e práticas de avaliação, que 
incorporam perspectivas e demandas de múltiplos atores sociais e institucionais envolvidos nos 
processos de formulação e implementação das políticas públicas. Espera-se, com isso, que a ST 
estimule reflexões e debates a partir de avaliações que afirmam valores democráticos, a 
participação, a interseccionalidade (raça, etnia, classe, gênero, geração, orientação sexual) e o 
exercício da reflexividade do(a) avaliador(a), buscando interfaces entre a sociedade e a gestão 
pública no atual contexto político brasileiro e latino-americano. 

Alcides 
Fernando Gussi 
(UFC); Breynner 
Ricardo de 
Oliveira (UFOP); 
Camila 
Gonçalves De 
Mario (UCAM) 

Presencial 

17 
Políticas públicas, políticas 
econômicas e o campo de 

públicas 

Diante da reconhecida multidisciplinaridade e da potencial interdisciplinaridade do Campo de 
Públicas no Brasil, parece claro que a Economia é tanto parte da multidisciplinaridade do campo, 
como também é uma disciplina com a qual um diálogo interdisciplinar é possível e desejável. No 
entanto, é sabido que o escopo epistemológico da Economia tende a “colonizar” os espaços 
possíveis de produção de conhecimento, impondo seus paradigmas e métodos. Este fenômeno é 
perceptível no Campo de Públicas tanto na produção do conhecimento como na geração de 
instrumentos de políticas públicas. Romper com esta colonização pressupõe uma resposta que 
gere conhecimento a partir de outra perspectiva, utilizando referenciais metodológicos próprios do 
Campo e estabelecendo outra mirada aos problemas relacionados tanto aos grandes temas 
econômicos (crescimento e desenvolvimento) como aos relativos às políticas macroeconômicas. 
A intenção desta Sessão Temática é convidar as pesquisadoras e pesquisadores a refletirem e 
produzirem pesquisas que analisem os temas econômicos, utilizando, por exemplo, as teorias 
sintéticas de políticas públicas e outros referenciais metodológicos do Campo aplicadas aos 
distintos momentos do processo de políticas públicas (agenda, formulação, implementação e 
avaliação). Esperamos trabalhos nas seguintes áreas: Políticas públicas, desenvolvimento e 
crescimento econômico; Políticas macroeconômicas sob uma perspectiva de políticas públicas; 
Políticas econômicas setoriais (políticas industriais, políticas de emprego e renda; políticas de 
ciência e tecnologia, etc.) sob uma perspectiva de políticas públicas; Papel dos economistas 

João Guilherme 
Rocha Machado 
(FGV-EAESP); 
André Gal 
Mountian (USP); 
Agnaldo 
Valentin (USP) 

Presencial 
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como formuladores de políticas públicas; Influência da economia e dos economistas no discurso 
político e nas fronteiras aceitáveis da ação estatal; Inserção da Economia no Campo de Públicas. 

18 
Tecnologia, território e 

governança urbana 

Observa-se atualmente um crescente interesse na implementação de modelos de gestão urbana 
mediados por dispositivos tecnológicos, envolvendo poderes públicos, empresas privadas e 
instituições supranacionais. Trata-se, muitas vezes, de iniciativas tomadas em nome da inovação, 
de um uso mais eficiente de recursos públicos e de um planejamento e gerenciamento urbanos 
mais sustentáveis e orientados ao cidadão, frente aos desafios do processo de urbanização. 
Diante disso, a pauta das cidades inteligentes tem repercutido fortemente nos debates 
normativos, em linhas de financiamentos públicos, no desenho das políticas públicas e nas 
conformações contratuais, desde a última década. Nesta ST propomos discutir as 
experimentações sociais imanentes de uso da tecnologia para a coleta de dados, a luta social, a 
gestão do território e a negociação com o poder público. Estamos nos referindo a agenciamentos 
sociotécnicos que possibilitam estratégias de uso social da tecnologia e a agregação de atores e 
movimentos sociais que lutam pela melhoria das políticas e dos serviços públicos, na tentativa de 
reverter formas de dominação, exclusão social, desigualdades socioespaciais e propor novas 
formas de estar na cidade e de garantir o direito à cidade . Espera-se que a ST possa estimular a 
discussão em torno das seguintes perguntas: i) Quais as justificativas para os municípios 
aderirem ao conceito de cidades inteligentes no planejamento e gerenciamento urbano? ii) A 
adesão ao aparato das cidades inteligentes tem promovido a integração, cooperação e 
desconcentração territorial na oferta de serviços públicos?; iii) Ou promovem desigualdades 
territoriais em decorrência da ação fragmentada, concentrada e competitiva imbuídos nos 
projetos?; iv) É possível aliar a tecnologia com a promoção do direito à cidade?; v) Em que 
medida essas ferramentas fortalecem ou fragilizam mecanismos democrático-participativos na 
gestão pública?; vi) Existem usos contra-hegemônicos da tecnologia? 
O objetivo é refletir, analisar e questionar as experiências de uso de tecnologias na oferta e 
gestão de serviços públicos, associando-os também ao planejamento territorial contemporâneo. 
Assim, serão aceitos trabalhos derivados de pesquisas acadêmicas ou experiências práticas de 
gestão pública que abordem as seguintes temáticas: inovação na gestão pública; cidades 
inteligentes; tecnologia e serviços públicos; tecnologia e infraestrutura urbana; tecnologia e 
desigualdades territoriais; trabalho e plataformas; movimentos sociais, tecnologia e luta pelo 
direito à cidade; tecnologia sociais. 

Lalita Kraus 
(UFRJ); 
Aldenilson dos 
Santos Vitorino 
Costa (UFRRJ); 
Ana Fernandes 
(UFPE); 
Rosangela Luft 
(UFRJ) 
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19 
Inovação em gestão de 

pessoas no setor público 

A administração pública vem passando por transformações significativas nas últimas décadas. A 
necessidade de maior eficiência e eficácia governamental e de melhoria da qualidade dos 
serviços públicos exige uma maior qualificação e profissionalização dos servidores públicos. Se 
por um lado, exige-se cada vez mais políticas públicas de qualidade, por outro, estas precisam 
ser formuladas e implementadas de formas mais ágeis, com equipes competentes e engajadas e 
que atuem de forma alinhada às estratégias organizacionais e comprometidas com as políticas 
públicas e com responsabilidade pública. As discussões recorrentes sobre reformas 
administrativas, os impactos trazidos pela Covid-19, teletrabalho e a busca crescente pela 
inovação no setor público demonstram os desafios sobre os quais a gestão de pessoas precisa 
se debruçar para alcançar esses propósitos. Esta ST buscará discutir dilemas e iniciativas 
inovadoras de gestão de pessoas no setor público referentes à relações de trabalho, políticas e 
práticas e os diferentes subsistemas de gestão de pessoas (Recrutamento e seleção, 
desempenho, desenvolvimento, carreiras, engajamento, incentivos e outros), liderança e o seu 
papel na gestão de equipes e de pessoas e diversidade na gestão de pessoas. Trata-se de 
discutir os desafios contemporâneos nesta área e como as organizações e órgãos públicos vêm 
se estruturando e buscando soluções inovadoras para superá-los, é fundamental para contribuir 
com aprimoramento da gestão pública e com o alcance dos interesses público. 

Kamila Pagel de 
Oliveira (FJP); 
Murilo Lemos de 
Lemos (EACH-
USP); Mônica 
Moreira Esteves 
Bernardi (FJP) 

Virtual 

20 
Institucionalização, Resiliência 

e Mudança em Políticas 
Públicas 

Esta ST tem como objetivo reunir trabalhos que abordem aspectos teóricos, analíticos e 
empíricos sobre estruturas e processos de institucionalização e mudança de políticas públicas. 
Buscando aprofundar temática tradicional dos estudos neo-institucionalistas, tais como path 
dependence, policy change e policy dismantling, a ST visa discutir as contribuições teóricas, 
metodológicas e operacionais para análise das mudanças e suas causas, ocorridas nas políticas 
públicas brasileiras nos últimos 20 anos. Interessa-nos especialmente refletir se tais mudanças 
indicam processos de retração ou ampliação do sistema de proteção social, considerando-se 
políticas e programas desenvolvidos nos diferentes níveis da federação. Para tanto, a ST 
privilegiará estudos que identifiquem os fatores explicativos sobre as mudanças ocorridas nas 
variadas políticas públicas setoriais; estudos teóricos e empíricos que mobilizem a temática sobre 
resiliência e mudança de políticas públicas, além de revisões bibliográficas sobre abordagens 
recentes. Do ponto de vista das ferramentas metodológicas, esta ST objetiva acolher 
diversificadas formas de análises: estudos de casos de políticas específicas e process tracing, 
análises comparativas qualitativas e com um número elevado de casos, análises de discursos, 
métodos mistos, que aliam aspectos quantitativos com qualitativos, entre outras abordagens. 

Luciana Pazini 
Papi (UFRGS); 
Renata Bichir 
(USP); Lígia 
Mori Madeira 
(UFRGS); 
Vanessa Elias 
de Oliveira 
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21 
Governança Digital e 

Tecnopolítica 

Esta ST visa contribuir para a reflexão interdisciplinar sobre temas transversais que perpassam 
os diversos instrumentos contemporâneos de ação pública a partir da mediação digital. A sessão 
temática espera contribuições teóricas e metodológicas sobre governança digital e algorítmica; 
governança da internet; inteligência artificial; big data; democracia digital; e-participação; 
ciberativismo; direito à privacidade e à proteção de dados pessoais; governo aberto; dados 
abertos; big data; e-transparência; transparência e accountability; campanhas políticas online; 
fake news; direito à informação; inovações democráticas digitais; blockchain para gestão e 
políticas públicas. 

Christiana 
Soares de 
Freitas (UnB); 
Ana Malin 
(UFRJ); Rafael 
Sampaio 
(UFPR); Ana 
Paula Antunes 
Martins (UnB) 

Virtual 

22 
Governo Aberto e 

Transparência 

A Constituição Federal de 1988 marca o início da redemocratização e nestas mais de três 
décadas houve avanços em direção ao acesso à informação pelo cidadão. Legislações 
infraconstitucionais como a Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei da Transparência e a Lei de 
Acesso à Informação partiram de lutas de organizações da sociedade civil, especialistas, 
legisladores e organizações multilaterais, demonstrando em meio a uma série de desafios, 
avanços e retrocessos contados (e outros ainda não relatados) no processo de institucionalização 
da transparência e da abertura de governos. O que sabemos no século XXI é que os governos 
precisam ser mais responsáveis e eficazes na entrega de serviços públicos, que a governança 
democrática é um modelo mais efetivo para responder aos desafios contemporâneos que se 
avizinham, que o controle social importa e que a tecnologia pode ser um forte aliado para 
governos diminuírem a distância entre o cidadão e o acesso à informação e aos serviços 
públicos. Outra vertente parte de pesquisas que têm se avaliado o que é divulgado, porém sem 
que sejam discutidos os meios de divulgação, sua usabilidade dos sites de transparência, 
governos e programas sociais, especialmente sua versão para mobile e questões de design, 
aplicado aos meios pelos quais se atinge a transparência pública e accountability, na perspectiva 
do e-gov e m-gov. Neste sentido, esta Sessão Temática receberá artigos que procurem analisar 
experiências de transparência, governo aberto e participação social na gestão pública e no 
controle dos gastos públicos, bem como trabalhos teóricos que busquem discutir as perspectivas 
analíticas de transparência e de governo aberto, modelos metodológicos, modelos de análise 
(frameworks) e suas interfaces com outras teorias. 

Luiz Filipe 
Goldfeder 
Reinecke 
(Udesc); 
Fabiano Maury 
Raupp (Udesc); 
Ana Rita Silva 
Sacramento 
(UFBA); João 
Marcelo Alves 
Macedo 
(UFPB); 
Valdecir Becker 
(UFPB); 
Anderson 
Roberto Pires e 
Silva (UFPA); 
Luiz Gustavo de 
Sena Brandao 
Pessoa (UFPB) 
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23 
História da Administração 

Pública: regiões e fronteiras 

Esta ST visa, além de consolidar a área da História da Administração Pública, reunir 
contribuições relevantes de diferentes abordagens formativas e de ação por caminhos 
republicanos e democráticos em contextos do aprofundamento da crise advinda da pandemia. 

Renata Bastos 
da Silva (UFRJ); 
Carlos Raul 

Virtual 
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Procura-se discutir acerca da descoberta de caminhos da História da Administração Pública 
capazes de colaborar para encontrarmos uma saída dessa difícil circunstância planetária. Por 
outro lado, pretendemos colaborar, abordando metodologias da história comparada e da história 
do trauma, com o registro das experiências pandêmicas, em especial, nos países de nossa 
América Latina. 

Etulain 
(UNICAMP); 
Ricardo José de 
Azevedo 
Marinho 
(Unyleya 
Educacional); 
Sonia Rosa 
Tedeschi 
(Universidad 
Nacional del 
Litoral) 

24 
Gestão de compras e 
contratações públicas 

Esta sessão temática tem como objetivo discutir a gestão de compras e contratações públicas, 
numa abordagem multidisciplinar, com foco na análise do modelo atual adotado na administração 
pública brasileira e nas possibilidades de melhorias com implementação da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021 (Nova lei de licitações e contratos). São bem-vindos estudos que articulem 
questões teóricas e empíricas de forma crítica, considerando os constrangimentos políticos, 
administrativos e legais inerentes as compras e contratações públicas, bem como a sua 
relevância para a implementação de políticas públicas, para a qualidade dos serviços públicos e 
para estimular o desenvolvimento sustentável e a inovação, considerando o poder de compra 
governamental. Dentre as questões de interesse destacam-se aqueles que analisem: a economia 
política; o ambiente regulatório e organizacional das compras e contratações públicas; o processo 
de elaboração, implementação e avaliação de políticas públicas de compras; e os desafios 
comuns em termos de valor público, transparência e corrupção em compras públicas. 

Paulo Ricardo 
da Costa Reis 
(UnB); Doraliza 
Auxiliadora 
Abranches 
Monteiro 
(UFBA); Caio 
Cesar de 
Medeiros Costa 
(SBAP/UnB); 
Pamela de 
Medeiros 
Brandão 
(UFRN) 

Presencial 

25 

Municípios, mercado local, 
proteção de dados, 

privacidade e as novas 
tecnologias diante da nova lei 

de licitações e compras 

Esta ST busca estimular o debate acerca da utilização do meio eletrônico como regra nas 
contratações dos municípios e o impacto no mercado local. Ademais, considerando a Lei Geral 
de Proteção de Dados (LGPD), a discussão é complementada pela necessidade da privacidade e 
da proteção de dados nas contratações, e as possibilidades de incorporação de novas 
tecnologias como aprendizado de máquina e robotização em processos públicos, em tempos de 

André Luiz 
Pereira 
(Hemominas); 
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Maresa 
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Nova Lei de Licitações e Compras (NLLC). A sessão discutirá também questões de 
transparência, integridade, auditoria e prestação de contas nas compras municipais. 

Pereira Monteiro 
(SES-MG); 
Thiago 
Machado 
Pereira Monteiro 
(CGU) 
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